
Aula 8 3 Regimento Escolar e Normas de 
Convivência
Introdução

Seja bem-vindo à oitava aula do nosso curso. Após compreendermos a gestão democrática e o papel dos 
conselhos, chegamos a um momento decisivo na estruturação da escola: a definição das "leis" que regem o 
cotidiano escolar. O Regimento Escolar não é apenas um documento burocrático exigido pela secretaria de 
educação; ele é a materialização normativa das relações interpessoais, pedagógicas e administrativas.

Nesta aula, vamos desmistificar a ideia de que regras servem apenas para punir. Na perspectiva da educação 
moderna, alinhada às descobertas da neurociência e às demandas da cultura digital, o Regimento Escolar atua 
como um organizador mental e social, fundamental para criar um ambiente de segurança psicológica onde a 
aprendizagem pode florescer. Veremos como transformar documentos estáticos em pactos vivos de convivência.



Objetivos de Aprendizagem
Ao final desta aula, você será capaz de:

01

Distinguir
Com clareza os papéis 
complementares do Projeto Político-
Pedagógico (PPP) e do Regimento 
Escolar.

02

Analisar
A estrutura legal dos direitos e 
deveres de todos os atores 
escolares à luz da Constituição e da 
LDB.

03

Aplicar
Princípios de Justiça Restaurativa e 
Neurociência na elaboração de 
normas de convivência.

04

Integrar
Protocolos para uso de tecnologias e inteligência 
artificial nas normas escolares.

05

Conduzir
Processos democráticos de revisão regimental focados 
na inclusão e na educação antirracista.



Mapa da Aula
Nossa trajetória de estudo abordará:

A Natureza do Regimento
Diferenças cruciais entre o "sonho" (PPP) e a "lei" 
(Regimento).

Base Legal
O que a legislação diz e o que ela proíbe.

Arquitetura das Regras
Direitos e deveres sob a ótica dos alunos, 
professores e famílias.

Neurociência e Comportamento
Por que o cérebro precisa de limites claros.

Convivência na Era Digital
Normatizando o híbrido e o virtual.

Gestão de Conflitos
Da punição à reparação.

CONEXÃO COM A AULA ANTERIOR: Na aula passada, exploramos a Gestão Democrática. O Regimento 
Escolar é o produto mais palpável dessa democracia. Sem a participação ativa estudada anteriormente, o 
Regimento torna-se uma carta autoritária; com ela, torna-se um pacto social legítimo.



Distinção Fundamental: PPP versus 
Regimento Escolar
Para atuar na coordenação pedagógica com precisão técnica, é imperativo eliminar qualquer confusão entre o 
Projeto Político-Pedagógico (PPP) e o Regimento Escolar. Embora ambos sejam documentos norteadores e devam 
caminhar em sintonia, eles possuem naturezas, funções e linguagens distintas. Compreender essa diferença é o 
primeiro passo para evitar a criação de documentos redundantes ou contraditórios que paralisam a gestão escolar.

Projeto Político-Pedagógico

Identidade da escola, sua alma e horizonte utópico

Responde: "Quem somos?", "Em que 
acreditamos?"

Documento de intenções e princípios filosóficos

Linguagem aspiracional, reflexiva e estratégica

Planos de ação a médio e longo prazo

Regimento Escolar

Conjunto de normas que viabiliza o funcionamento

Responde: "Como funcionamos?", "O que é 
permitido?"

Regras operacionais concretas

Linguagem objetiva, normativa e prescritiva

Organização administrativa, didática e disciplinar

O Regimento deve traduzir os princípios abstratos do PPP em regras operacionais concretas. Se o PPP é a 
"Constituição Federal" da escola, o Regimento é o seu "Código Civil e Penal".

A desconexão entre esses dois documentos gera esquizofrenia institucional. Por exemplo, é comum encontrar 
escolas que, em seu PPP, declaram seguir uma linha socioconstrutivista, valorizando o erro como parte do 
aprendizado, mas que mantêm um Regimento Escolar punitivo, arcaico e focado na memorização e na exclusão do 
aluno que "erra". O papel do coordenador é atuar como o guardião da coerência, garantindo que a regra 
(Regimento) sirva ao propósito (PPP), e não o contrário.

NOTA IMPORTANTE: As informações legais baseiam-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB 9.394/96) e normas do Conselho Nacional de Educação atualizadas até 2025.



A Base Legal e a Hierarquia das Normas
O Regimento Escolar não nasce de um vácuo legislativo, nem da vontade exclusiva do diretor. Ele está submetido a 
uma hierarquia rígida de normas que, se desrespeitada, torna o documento nulo ou ilegal. No topo dessa pirâmide 
está a Constituição Federal de 1988, seguida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), pela Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB) e pelas resoluções dos Conselhos Nacional, Estadual e Municipal de Educação.

1 Constituição Federal 1988

2 ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente

3 LDB - Lei de Diretrizes e Bases 9.394/96

4 Resoluções dos Conselhos de Educação

5 Regimento Escolar

Entender essa hierarquia é vital para evitar a inserção de cláusulas ilegais no regimento. Um erro clássico é a 
escola legislar sobre assuntos que ferem direitos constitucionais. Por exemplo, um Regimento que prevê a 
"expulsão" de alunos por baixo rendimento fere o direito constitucional à educação e à permanência na escola. Da 
mesma forma, normas que permitem revistas íntimas em alunos violam o ECA e o princípio da dignidade humana.

Artigo 24 da LDB - Pilares para o Regimento

Define regras comuns da educação básica

Estabelece carga horária mínima

Determina critérios de classificação e reclassificação

Fixa frequência mínima de 75%

Orienta processos de avaliação

Além disso, em 2025, com a consolidação das leis de proteção de dados (LGPD), o Regimento deve conter seções 
específicas sobre o tratamento de informações dos estudantes. A escola coleta dados sensíveis (saúde, religião, 
imagem), e o documento deve explicitar quem tem acesso a esses dados e para quais fins pedagógicos eles são 
utilizados, protegendo a instituição de passivos jurídicos e garantindo a privacidade da comunidade.



Estrutura do Regimento: Organização 
Administrativa e Pedagógica
Um Regimento Escolar eficaz deve ser estruturado de forma lógica, facilitando a consulta por qualquer membro da 
comunidade. Tradicionalmente, ele se divide em títulos ou capítulos que abordam a organização administrativa, a 
organização pedagógica e as normas de convivência. A organização administrativa define o organograma: quem 
responde a quem, quais são as atribuições da direção, da coordenação, da secretaria e dos serviços de apoio.

1

Gestão Administrativa
Organograma, atribuições da direção, 
coordenação, secretaria e serviços de apoio

2

Projeto Pedagógico e Avaliação
Regime escolar, calendário, matrícula, sistema de 
avaliação e recuperação

3

Direitos e Deveres
Normas de convivência para alunos, professores, 
funcionários e famílias

4

Disposições Gerais
Gestão de espaços, tempos, recursos e protocolos 
especiais

Organização Pedagógica: Pontos Críticos

Na parte da organização pedagógica, o Regimento deve detalhar o regime escolar (séries, ciclos, etapas), o 
calendário, os critérios de matrícula e, crucialmente, o sistema de avaliação. É aqui que a coordenação pedagógica 
deve ter atenção redobrada. O documento precisa clarificar os critérios de promoção, retenção e recuperação. 
Termos vagos como "o aluno será avaliado continuamente" precisam ser traduzidos em procedimentos: "haverá X 
instrumentos avaliativos por trimestre, sendo obrigatória a diversificação dos métodos".

Recuperação de Estudos: A LDB obriga a oferta de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao 
período letivo. O Regimento deve especificar como isso ocorre: são aulas extras? É um roteiro de 
estudos? Quais são os prazos? Deixar essas definições apenas para o "bom senso" do professor gera 
desigualdade.

Outro ponto da estrutura é a gestão dos espaços e tempos. Em escolas que adotam o ensino híbrido ou integral, o 
Regimento deve prever o uso de laboratórios, bibliotecas e espaços virtuais. As regras para o uso desses 
ambientes não são meros detalhes logísticos; elas refletem a concepção de ensino. Um Regimento que burocratiza 
excessivamente o acesso à biblioteca, por exemplo, desencoraja a leitura e contradiz um PPP focado na formação 
de leitores.



Direitos e Deveres: A Perspectiva do Corpo 
Discente
A seção de direitos e deveres dos alunos é, frequentemente, a mais consultada e a mais polêmica do Regimento. 
Historicamente, as escolas focavam excessivamente nos deveres e nas proibições, criando listas intermináveis de 
"não pode". A tendência contemporânea, alinhada à educação cidadã, é equilibrar a balança, dando ênfase igual 
aos direitos, garantindo que o aluno se sinta um sujeito respeitado e não apenas um subordinado.

Deveres dos Alunos

Respeito aos colegas, professores e funcionários

Pontualidade e assiduidade

Preservação do patrimônio físico e digital

Cumprimento das atividades pedagógicas

Uso responsável de tecnologias

Respeito à reputação online da escola

Seguir a "etiqueta digital" estabelecida

Direitos dos Alunos

Acesso ao conhecimento de qualidade

Avaliação justa e transparente

Respeito por parte dos educadores

Direito de defesa em processos disciplinares

Uso do nome social (identidade de gênero)

Acomodação de crenças religiosas

Atendimento de necessidades educacionais 
específicas

O uso de celulares em sala, tema de constantes debates, deve ser regulamentado com nuance: proibido para 
lazer durante a explicação, mas permitido (e incentivado) como ferramenta pedagógica sob orientação docente.

Quanto aos direitos, o Regimento deve garantir o acesso ao conhecimento, a uma avaliação justa e transparente, e 
ao respeito por parte dos educadores. Um direito fundamental, muitas vezes esquecido, é o de defesa. O aluno 
acusado de uma infração tem o direito de ser ouvido, de apresentar sua versão e, em casos graves, de ter um 
representante. Isso ensina o devido processo legal na prática.

É fundamental também incluir direitos relacionados à diversidade. O aluno tem o direito de ter sua identidade de 
gênero respeitada (uso do nome social), sua crença religiosa acomodada dentro do razoável (ex: datas de guarda 
religiosa) e suas necessidades educacionais específicas atendidas. Um Regimento que ignora essas 
especificidades é um documento excludente que convida a judicialização e o conflito.



Direitos e Deveres: Corpo Docente e Equipe 
Técnica
Para os professores e a equipe técnica, o Regimento Escolar funciona como o código de ética e conduta 
profissional dentro da instituição. Ele delimita a fronteira entre a liberdade de cátedra e o compromisso com a 
proposta curricular da escola. A liberdade de cátedra garante autonomia na escolha de métodos e didáticas, mas 
não isenta o professor de cumprir o currículo oficial ou de respeitar os princípios avaliativos definidos 
coletivamente.

Deveres Docentes
Ministrar aulas com qualidade

Participar de reuniões 
pedagógicas

Elaborar planos alinhados à 
BNCC

Colaborar na resolução de 
conflitos

Adaptar materiais para 
inclusão

Trabalhar com o AEE

Direitos Docentes
Ambiente de trabalho seguro

Proteção contra violência e 
assédio

Hora-atividade remunerada

Formação continuada em 
serviço

Acesso a recursos 
tecnológicos

Direito à desconexão

Equipe Técnica
Reconhecimento do papel 
educativo

Tratamento com urbanidade

Respeito equivalente aos 
docentes

Valorização profissional

Participação na comunidade 
escolar

Os deveres docentes no Regimento devem ir além de "dar aulas" e "entregar notas". Devem incluir a participação 
ativa nas reuniões pedagógicas, a elaboração de planos de ensino alinhados à BNCC e a colaboração com a 
gestão na resolução de conflitos. Em um cenário de inclusão, é dever explícito do professor colaborar com o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) na adaptação de materiais e avaliações para alunos com deficiência.

Quanto aos direitos, o Regimento deve proteger o professor contra situações de violência, desrespeito e assédio, 
garantindo-lhe um ambiente de trabalho seguro e saudável. Deve prever também tempos remunerados para 
planejamento (hora-atividade), formação continuada em serviço e acesso aos recursos tecnológicos da escola. A 
saúde mental docente, tema crítico, pode ser abordada através de normas que limitem a comunicação institucional 
fora do horário de trabalho (o "direito à desconexão").

Para a equipe técnica (secretaria, limpeza, merenda), o Regimento deve valorizar seu papel educativo. O 
funcionário da limpeza não apenas limpa; ele cuida do ambiente de aprendizagem e interage com os alunos. Seus 
deveres incluem tratar a comunidade com urbanidade, e seus direitos incluem ser tratado com o mesmo respeito 
dispensado aos docentes, rompendo hierarquias que muitas vezes invisibilizam esses profissionais essenciais.



Neurociência e Normas: Por que o cérebro 
precisa de regras?
Integrar a neurociência à elaboração do Regimento Escolar é uma das grandes inovações para a gestão de 2025. O 
cérebro humano, especialmente em desenvolvimento (crianças e adolescentes), opera com base em previsão e 
recompensa. A previsibilidade reduz a ansiedade e libera recursos cognitivos para a aprendizagem. Um ambiente 
sem regras claras, ou onde as regras mudam conforme o humor do diretor, gera um estado de alerta constante 
(estresse tóxico) que bloqueia o córtex pré-frontal, área responsável pelo raciocínio lógico e autocontrole.

Previsibilidade
Reduz ansiedade e libera recursos cognitivos

Estrutura Externa
Andaime para funções executivas em desenvolvimento

Aprendizagem
Regras claras favorecem autorregulação

Quando o Regimento estabelece regras claras, consistentes e justas, ele atua como um "andaime" externo para o 
desenvolvimento das funções executivas dos alunos. O adolescente, cujo sistema límbico (emoções) está 
hiperativo e o córtex pré-frontal ainda imaturo, precisa desses limites externos para aprender a se autorregular. 
Portanto, as regras não devem ser vistas como restrições à liberdade, mas como estruturas de suporte para o 
desenvolvimento neurocognitivo.

Para que o cérebro aceite e internalize a regra, ela precisa fazer sentido. Regras arbitrárias ("porque eu disse") 
ativam sistemas de resistência e rebeldia.

No entanto, para que o cérebro aceite e internalize a regra, ela precisa fazer sentido. Regras arbitrárias ("porque eu 
disse") ativam sistemas de resistência e rebeldia. A neuroeducação sugere que as normas sejam explicadas com 
base em seus benefícios coletivos e consequências lógicas. Em vez de apenas proibir correr no corredor, explica-
se o risco de acidentes e o respeito ao silêncio das outras salas.

Além disso, o sistema de recompensas e sanções deve ser repensado. O cérebro aprende mais com reforço 
positivo e feedback imediato do que com punições tardias e humilhantes. O Regimento pode prever mecanismos 
de reconhecimento para comportamentos pró-sociais, criando uma cultura onde "fazer a coisa certa" gera 
dopamina e pertencimento, em vez de focar apenas na repressão do erro.



Normas de Convivência 2.0: Justiça 
Restaurativa
O modelo tradicional de disciplina escolar, baseado na justiça retributiva (quem errou? qual a punição?), tem se 
mostrado ineficaz para resolver conflitos complexos e prevenir a reincidência. A tendência atual, que deve permear 
o Regimento Escolar, é a adoção da Justiça Restaurativa. O foco desloca-se da punição do infrator para a 
reparação do dano e a restauração das relações rompidas.

Modelo Tradicional
Justiça Retributiva

Foco: Quem errou?

Objetivo: Punir o infrator

Método: Suspensões automáticas

Resultado: Exclusão temporária

Aprendizado: Limitado

Modelo Moderno
Justiça Restaurativa

Foco: Qual foi o dano?

Objetivo: Reparar e restaurar

Método: Círculos restaurativos

Resultado: Responsabilização ativa

Aprendizado: Profundo e duradouro

No texto do Regimento, isso significa substituir a tabela automática de "suspensões" por processos de 
responsabilização. Quando um aluno comete uma infração (ex: picha uma parede ou ofende um colega), o 
procedimento padrão deve ser a instauração de um círculo restaurativo ou mediação de conflito. O aluno é levado 
a refletir sobre o impacto de suas ações e a propor, junto com a vítima e a escola, uma forma de reparar o dano 
(limpar a parede, fazer um trabalho sobre o tema, pedir desculpas públicas).

Identificação do Conflito
Registro da ocorrência e das partes envolvidas

Círculo Restaurativo
Mediação com vítima, infrator e comunidade

Reflexão e Proposta
Compreensão do impacto e plano de reparação

Reparação do Dano
Execução do acordo e acompanhamento

Isso não significa impunidade. Pelo contrário, a abordagem restaurativa é muitas vezes mais exigente do que a 
punitiva, pois obriga o aluno a encarar as consequências de seus atos de frente, em vez de ficar em casa "de 
folga" (suspensão). O Regimento deve prever a suspensão apenas como último recurso ou para garantir a 
segurança imediata da comunidade, sempre acompanhada de atividades pedagógicas.

A implementação da Justiça Restaurativa no Regimento exige a capacitação da equipe e a criação de espaços 
adequados. O documento deve prever a figura do mediador de conflitos (que pode ser um coordenador, professor 
ou até alunos capacitados) e estabelecer os fluxos de encaminhamento. Isso transforma o conflito em 
oportunidade pedagógica de aprendizado socioemocional.



Cultura Digital e Hibridismo no Regimento
A escola de 2025 é híbrida e hiperconectada. Um Regimento Escolar que ignora o mundo digital é um documento 
obsoleto no momento de sua publicação. As normas de convivência devem abranger o comportamento nos 
ambientes virtuais de aprendizagem (AVA), grupos de mensagens institucionais e redes sociais, quando as 
interações afetam o ambiente escolar. O ciberbullying, por exemplo, deve ser tipificado como uma infração grave, 
passível de intervenção escolar mesmo que iniciado fora dos muros físicos.

Uso de Inteligência Artificial
Regular o uso ético de IA pelos alunos. Estabelecer 
que o uso de IA deve ser citado como 
fonte/ferramenta, e que a avaliação focará na 
análise crítica, defesa oral ou produção presencial.

Cidadania Digital
Regras sobre direito de imagem: proibido filmar ou 
fotografar aulas, professores ou colegas sem 
consentimento explícito. Violação dessa norma 
tem consequências claras.

Ciberbullying
Tipificação como infração grave, passível de 
intervenção escolar mesmo quando iniciado fora 
dos muros físicos da escola.

Ensino Híbrido
Definir critérios de frequência e participação em 
atividades síncronas e assíncronas. O que 
configura "presença" em uma atividade online?

O uso de Inteligência Artificial (IA) pelos alunos para a realização de trabalhos é um novo desafio normativo. O 
Regimento não deve simplesmente proibir (o que é impossível fiscalizar totalmente), mas regular o uso ético. Pode-
se estabelecer que o uso de IA deve ser citado como fonte/ferramenta, e que a avaliação focará na análise crítica, 
na defesa oral ou na produção presencial, reduzindo o incentivo ao plágio automatizado.

Além disso, o Regimento deve tratar da "cidadania digital". Regras sobre o direito de imagem são cruciais: é 
proibido filmar ou fotografar aulas, professores ou colegas sem consentimento explícito. A violação dessa norma 
deve ter consequências claras, pois envolve direitos de personalidade. O documento deve proteger a privacidade 
de todos, educando para o respeito no ambiente online.

Por fim, em um contexto de ensino híbrido, as normas de frequência e participação devem ser flexibilizadas e 
adaptadas. O que configura "presença" em uma atividade assíncrona? A entrega da tarefa? O login na plataforma? 
O Regimento deve definir esses critérios para evitar subjetividades e garantir que a avaliação da assiduidade seja 
justa para alunos presenciais e remotos.



Educação Antirracista e Inclusiva nas 
Normas
As Leis 10.639/03 e 11.645/08 não são apenas diretrizes curriculares; elas devem impactar a estrutura normativa 
da escola. Um Regimento Escolar antirracista deve explicitar o repúdio a qualquer forma de discriminação racial, 
religiosa ou estética. Mais do que isso, deve prever protocolos rígidos de atuação em casos de racismo. O racismo 
não pode ser tratado como "indisciplina comum" ou "brincadeira de mau gosto"; deve ser enquadrado como 
infração grave, com acionamento das medidas educativas e legais cabíveis.

Protocolo 
Antirracista
Repúdio explícito a 
discriminação racial, 
religiosa ou estética. 
Enquadramento do racismo 
como infração grave com 
medidas educativas e 
legais específicas.

Desenho Universal 
para Aprendizagem
Flexibilização temporal, 
adaptação de instrumentos 
avaliativos e uso de 
tecnologias assistivas para 
alunos com deficiência ou 
neurodivergências.

Respeito à 
Diversidade
Normas de vestimenta e 
aparência revisadas sob 
ótica antirracista e de 
gênero. Proibição de 
discriminação por tipo de 
cabelo ou adereços 
religiosos.

A inclusão escolar também exige adaptações regimentais. O conceito de Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA) implica que as regras de avaliação e promoção não podem ser rígidas a ponto de excluir alunos com 
deficiência ou neurodivergências. O Regimento deve conter cláusulas que permitam a flexibilização temporal (mais 
tempo para provas/conclusão de ciclo), a adaptação de instrumentos avaliativos e o uso de tecnologias assistivas 
em qualquer situação escolar.

Normas sobre vestimenta e aparência também precisam ser revistas sob a ótica antirracista e de gênero. 
Regimentos que proíbem certos tipos de cabelo (frequentemente cabelos crespos ou volumosos) ou adereços 
religiosos são discriminatórios e ilegais. A escola deve garantir que suas normas de uniforme não sirvam como 
ferramenta de opressão cultural ou de policiamento de corpos, mas apenas como identificação e segurança.

O coordenador pedagógico tem o papel de revisar o texto regimental em busca de viés inconsciente. Termos 
como "boa aparência" ou "comportamento decoroso" podem carregar subjetividades preconceituosas.

A linguagem deve ser objetiva, inclusiva e pautada nos direitos humanos, garantindo que todos os alunos, sem 
exceção, sintam-se pertencentes e protegidos pela lei escolar.

NOTA IMPORTANTE: O crime de racismo é inafiançável e imprescritível no Brasil. As escolas têm o dever 
legal de combater e notificar tais práticas.



A Construção Democrática do Regimento
Um Regimento imposto de "cima para baixo" é um documento morto. Para ter legitimidade e eficácia, ele deve ser 
construído ou revisado coletivamente. Esse processo é, em si, uma poderosa ação pedagógica de educação para a 
cidadania. O coordenador pedagógico é o maestro dessa construção, organizando grupos de trabalho com 
representantes de todos os segmentos: alunos, professores, funcionários, pais e gestão.

Diagnóstico
Identificar os principais problemas de convivência atuais através de consulta à comunidade

Grupos de Trabalho
Formar comissões com representantes de todos os segmentos para discutir propostas

Propostas Colaborativas
Ouvir especialmente os alunos, que conhecem onde os conflitos realmente ocorrem

Assembleia Deliberativa
Debater e votar as propostas em fórum democrático com toda a comunidade

Divulgação Ampla
Criar versões acessíveis e realizar semana de apropriação do Regimento

A metodologia de construção deve ser participativa. Pode-se começar com um diagnóstico: "Quais são os 
principais problemas de convivência hoje?". A partir daí, os grupos discutem propostas de normas. É fundamental 
ouvir os alunos. Eles sabem, melhor do que ninguém, onde os conflitos ocorrem (no banheiro, no grupo de 
WhatsApp, no recreio) e muitas vezes têm soluções criativas e justas. A participação discente aumenta 
exponencialmente a adesão às regras.

A assembleia escolar é o fórum deliberativo final, onde as propostas são debatidas e votadas. O papel da 
coordenação é garantir que as discussões não fujam da base legal (ex: explicar por que não se pode votar pela 
volta da palmatória, pois é ilegal). O processo deve ser registrado em atas e ser transparente.

Após a aprovação, o Regimento não deve ser engavetado. Ele precisa ser diagramado em linguagem acessível 
(talvez versões em quadrinhos ou vídeos para os alunos mais novos) e amplamente divulgado. A "semana de 
apropriação do Regimento" no início do ano letivo é uma estratégia eficaz para apresentar as regras aos novatos e 
relembrar os veteranos, estabelecendo o pacto de convivência desde o primeiro dia.



Gestão Baseada em Dados e Clima Escolar
Em 2025, a gestão do Regimento Escolar beneficia-se da análise de dados. O cumprimento das normas e a 
qualidade da convivência geram indicadores que devem ser monitorados pelo coordenador pedagógico. Não se 
trata apenas de contar suspensões, mas de analisar padrões. Que tipos de infrações são mais comuns? Onde elas 
ocorrem? Quem são os envolvidos recorrentes? Há viés racial ou de gênero nas punições aplicadas?

Indicadores de Monitoramento

Tipos de Infrações
Categorizar e quantificar as ocorrências para identificar padrões recorrentes

Locais e Horários
Mapear onde e quando os conflitos acontecem para intervenções estruturais

Análise de Viés
Verificar se há discriminação racial ou de gênero nas punições aplicadas

Clima Escolar
Pesquisas anuais sobre sensação de segurança, justiça e pertencimento

Plataformas de gestão escolar permitem registrar ocorrências disciplinares de forma sistemática. A análise desses 
dados pode revelar, por exemplo, que a maioria dos conflitos ocorre no retorno do recreio. Isso indica um problema 
de gestão de fluxo ou de transição, e não necessariamente de "maus alunos". A solução pode ser mudar a rotina 
(intervenção estrutural) em vez de punir individualmente (intervenção disciplinar).

Indicadores de clima escolar também são fundamentais. Pesquisas anuais anônimas com alunos e professores 
sobre a sensação de segurança, justiça e pertencimento fornecem um feedback real sobre a eficácia do 
Regimento. Se os dados mostram que os alunos não se sentem ouvidos ou acham as regras injustas, é hora de 
revisar o documento.

O uso de dados permite passar de uma gestão disciplinar reativa ("apagar incêndios") para uma gestão preventiva 
e proativa. Ao identificar alunos em risco de infração ou evasão através de padrões de comportamento, a escola 
pode acionar a rede de proteção (psicólogo, orientação, família) antes que a crise estoure, cumprindo o papel 
protetivo do Regimento.



A Família e o Regimento: Pacto de 
Responsabilidade
O Artigo 1.634 do Código Civil Brasileiro e o ECA definem que a educação é dever da família e do Estado. O 
Regimento Escolar é o contrato que delineia essa parceria. Ele deve especificar claramente o que a escola espera 
dos pais ou responsáveis legais: acompanhamento da frequência, participação nas reuniões, atualização de dados 
cadastrais e parceria nas ações educativas.

Deveres das Famílias

Acompanhar a frequência dos filhos

Participar de reuniões escolares

Manter dados cadastrais atualizados

Parceria nas ações educativas

Respeitar horários e protocolos

Apoiar o processo de aprendizagem

Direitos das Famílias

Acesso às informações pedagógicas

Atendimento pela equipe gestora

Participação em conselhos deliberativos

Comunicação clara e respeitosa

Ser envolvida em processos decisórios

Receber orientações sobre normas

Contudo, o Regimento não pode ser uma via de mão única. Ele deve garantir também os direitos das famílias: 
acesso às informações pedagógicas dos filhos, atendimento pela equipe gestora com hora marcada e participação 
nos conselhos deliberativos. A comunicação deve ser fluida. Regras sobre como e quando a família pode contatar 
os professores (evitando invasão de privacidade via WhatsApp pessoal) devem estar explícitas.

Em casos de indisciplina grave ou queda de rendimento, o Regimento deve prever o protocolo de convocação da 
família. É essencial que esse momento seja de construção de soluções, não apenas de queixas. A "Notificação de 
Ciência", onde os pais assinam que foram informados, é um documento importante para a segurança jurídica da 
escola, provando que a família foi envolvida no processo.

Manual da Família: Uma versão sintetizada do Regimento entregue na matrícula evita mal-entendidos 
sobre uso de uniforme, horários de entrada e saída, e procedimentos em caso de doença ou medicação. 
A clareza gera confiança.

A escola também deve orientar as famílias sobre as normas. Muitos conflitos nascem do desconhecimento. Uma 
versão sintetizada do Regimento ("Manual da Família") entregue na matrícula evita mal-entendidos sobre uso de 
uniforme, horários de entrada e saída, e procedimentos em caso de doença ou medicação. A clareza gera 
confiança.



Consolidação: Regimento como Instrumento 
de Libertação
Chegamos ao fim desta aula sobre a espinha dorsal normativa da escola. Compreendemos que o Regimento 
Escolar não é um instrumento de opressão, mas de libertação. Ao estabelecer regras claras, justas e construídas 
democraticamente, criamos um espaço seguro onde a energia dos alunos pode ser canalizada para o aprendizado 
e a criatividade, e não para a ansiedade e o conflito.

Resumo dos Conceitos-Chave

Identidade vs. Norma
PPP é o sonho político; 
Regimento é a lei operacional

Legalidade
O Regimento deve obediência 
estrita à Constituição, ECA e 
LDB

Neuroeducação
Regras claras reduzem o 
estresse tóxico e favorecem 
funções executivas

Justiça Restaurativa
O foco muda da punição para a responsabilidade e 
reparação

Atualização
Inclusão, antirracismo e cultura digital são 
obrigatórios no texto moderno

Perguntas para Reflexão

O Regimento da sua escola reflete a realidade de 2025 ou ainda está preso no século XX?

Os alunos conhecem as regras ou apenas as descobrem quando são punidos?

As normas promovem a inclusão ou criam barreiras para a diversidade?

Recursos Adicionais Recomendados

�  Leitura
"Indisciplina na Escola: 
Alternativas Teóricas e 
Práticas" (Júlio Groppa Aquino)

l  Documento
"Cadernos de Justiça 
Restaurativa na Educação" 
(Disponível em portais do MP e 
UNESCO)

Î  Ferramenta
Modelos de Regimento Escolar 
atualizados pelos Conselhos 
Estaduais de Educação (sites 
oficiais)

MENSAGEM FINAL: Coordenar é também legislar o cotidiano. Ao conduzir a aplicação justa do Regimento, você 
ensina aos alunos a lição mais valiosa de todas: viver em sociedade democrática, respeitando direitos e 
assumindo deveres.

PRÓXIMA AULA: Prepare-se para expandir seu horizonte na Aula 9 3 Políticas Públicas Educacionais no 
Brasil, onde entenderemos como as grandes decisões de Brasília impactam diretamente a sua sala de 
aula. Até lá!


